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1 INTRODUÇÃO
Em nosso trabalho, estudamos o direito à privacidade desde sua origem e evolução histórica 
até o advento das novas tecnologias. Em verdade, seu nascimento no universo jurídico como direito 
autônomo se dá a partir do século XX, justamente pelas mudanças sociais decorrentes da tecnologia 
da época. A partir daí, a privacidade passa a ser tutelada por diversas cartas de direito, inclusive pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos.
Em âmbito constitucional, o direito à intimidade e à vida privada, impulsionado pela era dos 
direitos fundamentais e pelo princípio da dignidade da pessoa humana, passa, em várias constituições, 
a receber proteção expressa e geral, como o é na Constituição Brasileira. 
Entretanto, apesar da inquestionável importância deste enunciado, seu conteúdo é ainda uma 
incógnita para o direito. Com efeito, o surgimento da internet, a ampliação da rede de comunicações e 
a  era  das  informações  deram  ágio  ao  surgimento  de  novas  formas  de  agressão  ao  direito  à 
privacidade. Assim, é preciso uma reestruturação, até mesmo uma nova compreensão a respeito deste 
direito.
Nosso trabalho busca, portanto, entender o fenômeno tecnológico e todas as ameaças que o 
direito à privacidade vem sofrendo para, a partir daí, moldar um novo conceito a este enunciado e 
apresentar, na medida do possível, algumas soluções cabíveis ao tema, bem como analisar, de forma 
crítica, o quadro legislativo e jurisprudencial a respeito da matéria.
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E OBJETIVOS
Nosso estudo considera que o direito à privacidade tem sua fundamentação na dignidade da 
pessoa humana. Este enunciado alcança  status constitucional como direito fundamental disposto no 
artigo  5º,  X,  da  Constituição  Federal.  Além  disto,  pela  teoria  dos  direitos  da  personalidade,  a 
privacidade é um atributo inerente à pessoa, configurando-se, conforme Canotilho, como um direito 
sobre a própria pessoa. Neste sentido, o Código Civil em seu artigo 21 o enquadra nesta categoria, 
garantindo sua inviolabilidade.
A era da informação renovou os atentados à privacidade, exigindo do direito novas formas de 
tutela. Surge, neste sentido, o Código de Defesa do Consumidor,  que nos artigos 43 e 44 dispõe 
proteção aos indivíduos em razão da formulação de banco de dados pelas organizações privadas.
Consideramos que o direito à privacidade é um direito fundamental e intimamente ligado aos 
valores de um Estado Democrático. Além disto, nota-se que a evolução tecnológica e social obriga o 
sistema jurídico a se reestruturar para manter sua eficácia. Logo, nosso trabalho embasado nestas 
idéias, busca, como principais objetivos:
- compreender de forma satisfatória o conteúdo do direito à privacidade;
- conceituar e atribuir a devida importância ao direito à privacidade;
- apresentar as novas formas de agressão a este direito;
- analisar o quadro legislativo e jurisprudencial a cerca da intimidade e da vida privada nos dias atuais;
- propor soluções cabíveis para o problema.
3 METODOLOGIA
Nosso trabalho prossegue com a utilização de várias fontes bibliográficas: doutrinas jurídicas, manuais, 
teses, artigos nacionais e estrangeiros de periódicos, revistas e disponíveis na internet, bem como 
obras, jurisprudência e legislação nacionais e estrangeiras. 
Serão utilizados os métodos científicos indutivo, dedutivo, sistêmico, histórico, comparativo e 
hermenêutico para a análise de textos legais e documentos jurídicos. Nosso escopo será interpretar os 
institutos com a ótica constitucional da proteção à dignidade da pessoa humana.
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES
Antes do século XX, o direito à privacidade não era tutelado de forma direta pelos sistemas 
jurídicos. Em verdade, a falta de complexidade da sociedade da época não exigia a elaboração de uma 
teoria sobre a intimidade e a vida privada.  Entretanto, a  modernização da sociedade e o advento 
tecnológico somado às novas interações sociais trouxeram uma série de problemas ligados ao tema da 
privacidade. A partir destes acontecimentos, os juristas passaram preocupar-se com os diretos inatos 
da personalidade, inclusive com o direito a intimidade e a vida privada, dando início à elaboração de 
uma teoria jurídica complexa sobre eles.
Nos séculos XVIII e XIX, o surgimento do debate acerca do direito à privacidade teve como 
origem: o crescimento das cidades, a criação de uma sociedade de consumo e o desenvolvimento da 
tecnologia.  Tais  acontecimentos  exigiram do  direito  uma  tutela  refinada  a  respeito  do  tema.  Esta 
proteção  se  deu,  no  início,  de  forma  reflexa,  isto  é,  o  direito  à  privacidade  era  preservado  com 
fundamentos em outros direitos, tais como: direito à liberdade, direito à propriedade, direito à honra, até 
alcançar, finalmente, sua posição de direito à personalidade.
A despeito da proteção reflexa concedida, o direito à privacidade tem como momento marcante 
em sua evolução o ano de 1890. Foi nesta data que dois juristas americanos, Warren e Brandeis, 
publicaram  um  artigo  chamado  The  Right  to  Privacy,  na  Harvard  Law  Review 193.  Os  autores 
afirmaram  que  as  mudanças  políticas,  sociais  e  econômicas,  bem  como  o  avanço  tecnológico 
requereriam o reconhecimento e a criação de novos direitos. Assim, conclui-se que o right to privacy 
deve ser tratado de forma autônoma, sem ligações substancias com o direito à propriedade, mas sim 
com a inviolabilidade pessoal da intimidade.
A  partir  deste  momento  o  direito  à  privacidade  passa  a  integrar  o  hall dos  direitos  da 
personalidade,  como também fazer parte  das declarações de direito e das constituições de vários 
Estados.  No  Brasil,  a  proteção  deste  direito  vem albergada  no  artigo  5º,  X  da  Carta  Maior:  “são 
invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.”
José Afonso da Silva afirma que a terminologia não é precisa, sendo que o autor utiliza a 
expressão privacidade de forma genérica e ampla, abarcando todas as manifestações da esfera íntima, 
privada e da personalidade.
Vários conceitos unitários foram elaborados para definir o conteúdo do direito à privacidade: o 
direito de ser deixado só, direito ao segredo, direito à intimidade, controle sobre informações pessoais 
e direito à proteção da personalidade e individualidade. Contudo, estas teorias se mostram ou muito 
amplas  ou  muito  restritivas  na  formulação  de  um conceito  certeiro  e  eficaz  para  fins  de  políticas 
publicas e tutela legislativa. Assim, acreditamos, como Solove e Leonardi, que o direito à privacidade, 
por sua característica mutável, deve ser definido através de um conceito plural. Alguns autores tentam 
abalizá-lo  neste  sentido definindo-o através  das  agressões que vem sofrendo  em face das  novas 
tecnologias. Um esboço, neste caminho, indicaria quatro principais grupos de atividades: coleta de 
informações, manuseamento de informações, disseminação de informações e invasão.
A fundamentação da privacidade encontra-se na dignidade da pessoa humana, sendo que sua 
importância deve ser vista no sentido social e não individual. Logo, a privacidade, como valor social, 
deve ser sopesada quando em face de outros direitos fundamentais para que a melhor solução, no 
caso concreto, seja encontrada.
Delimitado seu conteúdo, é necessário que se esclareça as agressões que este direito vem 
sofrendo na atualidade. Em virtude do advento internet,  meio de comunicação em escala global  e 
ilimitada, diversas formas de invasão de privacidade, antes não imaginadas, tomam forma e afligem os 
interesses individuais.
O direito à privacidade está cada vez mais ofuscado pelos interesses governamentais pautados 
pela  segurança  e  combate  ao  crime,  e,  também,  pelos  interesses  empresarias  em  informações 
pessoais.  Telefones,  contas  bancárias,  cartões  de  crédito,  celulares,  tudo  isto  se  transformou  em 
ferramenta de monitoramento de atividades individuais.  
A  sociedade  vem abrindo  mão  de  sua  esfera  privada  em detrimento  da  segurança  e  da 
comodidade. Por sua vez, o Estado e as organizações particulares, na busca pela eficiência em seus 
objetivos, utilizam-se de meios tecnológicos que tolhem do indivíduo sua intimidade. Somado a isto, há 
o surgimento dos bancos de dados e o descaso com que estes dados são manuseados por diversas 
instituições.  São inúmeros  os exemplos  de vazamento de dados e  disseminação irresponsável  de 
informações. Como se não bastasse, para agravamento da situação, atualmente um dos mercados 
promissores em nossa economia é o próprio comércio de dados pessoais. Este se dá entre Estados e 
organizações privadas que tecem uma verdadeira rede de fluxo de informações com fins de marketing  
direcionado, combate à criminalidade, elaboração de perfis virtuais, dentre outros.
Assim, o direito deve adaptar-se às novas ofensas que a intimidade, vida privada e os dados 
pessoais dos indivíduos sofrem em decorrência da internet e dos novos meios que permitem o fluxo de 
informações. As inviolabilidades constitucionais ao lar e à esfera privada da pessoa já não garantem 
ampla tutela quando se trata,  por exemplo, de controle de dados pessoais.  Neste sentido, surgem 
remédios como o  habeas data,  que no Brasil  pode ser impetrado tanto em face de órgãos público 
quanto de organizações privadas, em decorrência do Código de Defesa do Consumidor.
Contudo, mesmo a elaboração legislativa e o avanço da jurisprudência não são suficientes 
para efetiva tutela nesta seara. É necessária a reestruturação arquitetônica do ambiente virtual. Em 
outras palavras, não é tão somente a lei ou um meio técnico-informático como a criptografia que irão 
solucionar  satisfatoriamente a questão.  É imperativa  a criação de uma arquitetura segura para os 
dados pessoais, ao contrário da arquitetura atual que é falaciosa e temerária, fazendo uso do aparelho 
burocrático para administrar nossas informações íntimas.
Em verdade, esta nova arquitetura deve derrubar entendimentos anteriores como o paradigma 
do segredo, que é acolhido pela jurisprudência como forma de resolução de conflitos nesta área do 
direito. Tal idéia ignora os graus de acessibilidade de informação, ou seja, considera que um fato ou é 
secreto ou é público,  negando proteção aos fatos revelados a um grupo limitado de pessoas.  Tal 
abordagem deixa de considerar o direito ao controle das informações pessoais. Acreditamos que o 
indivíduo deve poder escolher até que ponto pretende revelar um dado íntimo de acordo com o grau de 
acessibilidade  de  tal  fato.  Logo,  o  paradigma  do  segredo  deve  ser  derrubado  e  a  arquitetura  de 
segurança e proteção à privacidade deve-se pautar sobre os graus de acessibilidade, o controle de 
informações pessoais pelo próprio indivíduo e, principalmente, a instrução e educação da sociedade 
em geral para que atribua correto valor e importância ao direito à privacidade, ao ponto de enxergá-lo 
como fundamental ao desenvolvimento da personalidade humana.
5 CONCLUSÃO
O direito à privacidade possui status de garantia constitucional com fundamento no princípio da 
dignidade da pessoa humana. O avanço da tecnologia e o advento da internet alteraram seu conteúdo 
fazendo necessário um novo entendimento sobre seus elementos e características, bem como exigindo 
uma conceituação plural de todas as suas facetas. Ademais, é imperativo que se atribua à privacidade 
seu valor social e que este direito não seja visto, eminentemente, como individualista.
Assim,  tendo em vista  as diversas agressões à  intimidade e  à  vida privada,  bem como a 
impropriedade do direito em lidar com elas, deve-se reestruturar arquitetonicamente todo o sistema de 
proteção a este enunciado.
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